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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA

GRUPO DE SAÚDE DE LAGOA SANTA

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - CONTRATAÇÃO DIRETA

(Processo Administrativo nº XXXXX)

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.

14.133/2021).

1.1 O objeto deste Termo de Referência é a contratação de Empresa Especializada em Serviço de

Calibração de Equipamentos Audiológicos do Grupo de Saúde de Lagoa Santa (Audiômetro Itera

II, Cabine Acústica e Imitanciômetro A756) conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste instrumento:

ITEM
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UND CATSER QTD VALOR (R$)

1

Serviço de calibração em Audiômetro Itera II , Serviço de

calibração em Cabine Acústica e Serviço de calibração em

Imitanciômetro A756.
SV 16047 1 R$ 1.190,00

1.2 O prazo de vigência da contratação será de 60 dias a contar da assinatura do termo de

contrato ou emissão do instrumento substitutivo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.190,00 (um mil, cento e noventa reais),

conforme custos unitários apostos na tabela acima.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art.

6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

2.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexado como documento do processo.

2.2 Em atenção ao parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 10.947/2022, o objeto da contratação

está previsto no Planejamento Anual de Aquisições e Contratações (PAAC) de 2023, disposto no

Portal da Força Aérea Brasileira (FAB), https://www2.fab.mil.br/paac/, conforme detalhamento a

seguir:

I) Região/Unidade: Sudeste
II) Data de publicação no Portal da FAB: 16 de fevereiro de 2023
III) Código de Planejamento do Objeto no PAAC: GAPLS23SER057

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’).

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no tópico “7.” dos Estudos

Técnicos Preliminares, anexado como documento do processo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’da Lei nº 14.133/21).

4.1 Quanto à natureza da contratação, convém deixar consignado, desde já, que o serviço a ser

contratado, dadas as suas características, não possuirá natureza continuada e, portanto, neste caso

concreto, trata-se de um contrato por escopo, considerando que esta modalidade caracteriza-se

por formas contratuais que se exaurem com o cumprimento de seu objeto.

4.2 A contratada deverá comprovar sua capacidade técnica através de atestados que demonstre

sua aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis à
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contratação a ser realizada. Deverá também comprovar sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista

e econômico-financeira através da apresentação de certidões negativas para estes fins.

4.3 As Práticas de Sustentabilidade que devem ser veiculadas como especificação técnica do

objeto ou como obrigação da contratada, devem sempre seguir as exigências das licenças

municipais.

4.4 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis.

4.5 A empresa contratada deverá adotar as seguintes práticas na execução dos serviços:

I – Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a

execução de serviços;

II – Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas sobre resíduos sólidos.

4.6 A empresa contratada deverá, ainda, adotar as seguintes normas:

I –Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

II – Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

III –Maior eficiência na utilização de recursos naturais como, por exemplo, energia;

IV –Geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local.

4.7 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,

pelas razões abaixo justificadas:

4.8.1 Baixo valor da contratação ;

4.8.2 Especificidade do objeto ;
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4.8.3 Execução de um serviço comum e de baixa complexidade.

5. VISTORIA

5.1 É facultada a realização de vistoria prévia do local de execução dos serviços. Nesse contexto,

os interessados terão três opções para cumprir o requisito de habilitação correspondente,

conforme §§2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber:

5.1.1 Realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou

serviço;

5.1.2 Atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço;

5.1.3 Declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

5.2 Caso o interessado opte por realizar a vistoria prévia para o conhecimento pleno das

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, deverá comparecer acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas.

5.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n.

14.133/2021).

6.1 O prazo de execução dos serviços será de 5 dias corridos, contados do recebimento da nota

de empenho, no Grupo de Saúde de Lagoa Santa, situado na Av. Brigadeiro Eduardo Gomes,

s\nº, Vila Asas, Lagoa Santa-MG, Cep 33236-085.

6.2 A contratada deverá executar os serviços conforme especificações do instrumento

convocatório, seus anexos e de sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
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despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

6.3 A contratada deverá comunicar à contratante, com pelo menos 24 horas que antecedem a data

da execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação.

6.4 Além disso, deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal dos serviços, os serviços efetuados em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

6.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a

Administração em sua integralidade, ficando a Administração autorizada a descontar dos

pagamentos devidos à empresa executora, o valor correspondente aos danos sofridos.

6.6 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

6.7 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Administração, nos

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

6.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SICAF, a empresa executora deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização dos serviços, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –

CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6.8.1 O prazo de recebimento provisório somente começará a correr a partir da entrega da

documentação discriminada neste item.

6.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelos serviços objeto do

ajuste, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
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previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à

Administração.

6.10 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

6.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6.12 Manter durante toda a vigência do ajuste, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a disputa.

6.13 Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a empresa executora houver se beneficiado da

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

6.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento dos

serviços.

6.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Administração.

6.16 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº

14.133/21).

7.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
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avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

7.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício

da atividade (IN 5, art. 44, §1º).

7.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,

art. 119).

7.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº14.133/2021, art. 120).
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7.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

7.1.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da

empresa junto ao SICAF.

7.1.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no

SICAF.

7.2 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

7.2.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),

conforme documento agregado ao processo, devendo haver o redimensionamento no pagamento

com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.2 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
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avaliação da prestação dos serviços.

7.2.3 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de

2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.3.1 Não produziu os resultados acordados;

7.2.3.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;

7.2.3.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3 DO RECEBIMENTO

7.3.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da

assinatura do termo de contrato ou emissão do instrumento substitutivo, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.3.2 A Administração realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.3.3 Na hipótese de a verificação a que se refere este item não ser procedida tempestivamente,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do

prazo de 5 dias corridos.

7.3.4 A empresa executora terá até 10 dias para corrigir as discrepâncias apontadas por ocasião

do recebimento provisório.

7.3.5 A empresa executora fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
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incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar

a única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir

a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.6 Nesse sentido, deverá a empresa executora responsabilizar-se pelos vícios e danos

decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

7.3.7 A empresa executora fica obrigada a comunicar à Administração, no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

7.3.8 Depois de corrigidas as discrepâncias, o gestor do contrato, ou outros agente designado,

receberá definitivamente os serviços em até 5 dias, ato que concretiza o ateste da execução dos

serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

7.3.9 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela empresa e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à empresa executora, por escrito, as respectivas correções.

7.3.10 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.

7.3.11 Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

7.3.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDORMEDIANTE O USO DO

SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n.
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14.133/2021)

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II (para contratação

que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras.) da

Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

8.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão

previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.4 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando

for o caso.

8.4.2 O mencionado atestado deverá conter as seguintes informações: nome da empresa,

endereço, nome do profissional responsável, telefone para contato e descrição dos serviços

realizados.

9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

9.1.1.1 Gestão/Unidade: 120602;

9.1.1.2 Fonte de Recursos: 1005000140;

9.1.1.3 Programa de Trabalho: 214550;
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9.1.1.4 Elemento de Despesa: 339039;

9.1.1.5 Plano Interno: A0000420000;

Elaborado por:

__________________________________________________________

EMILIANA MUZZI OLIVEIRA VALE QOCON FIS

Adjunto da Célula de Planejamento do GSAU-LS

Conferido por:

__________________________________________________

ANDERSON NEVES PEREIRA TEN CEL QOINT R1

Agente de Controle Interno do GSAU-LS

Aprovação da autoridade competente, conforme inciso II do art. 14 do Decreto n° 10.024/2019:

__________________________________________________

ALAN ALVAREZ CONDE TEN CEL MED

Ordenador de Despesas Delegado do GSAU-LS
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